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    PREFÁCIO




    Intrinsecamente o desporto é avesso a conflitos: aproxima as pessoas, independentemente da sua natureza e condição, e veicula princípios, regras e valores de conduta que levam mesmo a que se afirme, com razão, que a Ética Desportiva é algo de tautológico.




    Todavia, o desporto, sobretudo o profissional, de alto rendimento ou seleções nacionais, isto é, o desporto na sua vertente mais competitiva, é igualmente sinónimo de muita competitividade e confrontação, numa lógica de vitória ou derrota, de herói (estrela) ou perdedor (fracassado e humilhado). O desporto encerra igualmente muito contacto físico, pelo que, mesmo que muita da ilicitude possa ser excluída, sobram conflitos em torno do que extravasa as leis do jogo.




    Note-se, ainda, o enorme escrutínio externo do fenómeno desportivo, uma tremenda mediatização e muitos milhões envolvidos, o que faz com que se tente apurar ao detalhe quem tem ou não razão numa contenda, por razões de transparência, mas também pelos efeitos económicos e financeiros que cada decisão implica. Acresce o recorrente incitamento à violência ou mesmo crónicas lesões da reputação e honra de agentes desportivos, que, por mais que também se compreendam ou tolerem em face da paixão e da especificidade do desporto, não se aceitam perante diversas normas aplicáveis, sendo por isso também inevitáveis as controvérsias.




    A par destes conflitos há outros, os de normas e jurisdições, que, num contexto em que a dimensão internacional dos assuntos desportivos é cada vez mais comum, espoletam ainda mais motivos para diferendos. Neste contexto, não será tão paradoxal, assim, que a mesma realidade – o desporto – seja, ao mesmo tempo, a antítese e o sinónimo do conflito.




    É neste quadro que gradualmente a chamada Justiça Desportiva tem ganho uma importância muito grande, às vezes tão ou mais decisiva do que um golo no último minuto de uma final de um Campeonato do Mundo de Futebol. Se por um golo ou ponto se ganha ou perde uma competição, por um recurso ou por um prazo se ganha ou perde um conflito judicial ou jurisdicional…emergente de uma competição, seja ela local ou mesmo os Jogos Olímpicos.




    Hoje, como nunca, há muitos tabuleiros para a resolução de conflitos no desporto, enquadrados, fundamentalmente, pelos estatutos e regulamentos federativos, no quadro do modelo piramidal de governança do desporto mundial.




    Muito se joga, de facto, também, em órgãos jurisdicionais federativos, nacionais e internacionais, e também em muitos tribunais Estatais, sobretudo em países de maior pendor intervencionista dos Estados, nos quais a heterorregulação legislativa convive necessariamente com a intervenção dos tribunais públicos em litígios desportivos – matérias como propriedade intelectual, concorrência, direito constitucional, direito administrativo, assuntos laborais, questões criminais ou assuntos fiscais, entre outros, são paradigmas que vão proliferando.




    Mas, naturalmente, a autonomia e a especificidade do desporto, designadamente a calendarização das competições desportivas, clamam por ADR, ou seja, por mecanismos alternativos (aos tribunais estatais) de resolução de litígios.




    Foi esse o motivo que atraiu ao desporto a arbitragem, no fito de se dotar o desporto de um meio mais célere, mais especializado e tendencialmente mais barato do que os tribunais estatais. E falamos de uma atração a nível nacional, assim como no plano transnacional: com efeito, se é certo que jurisdições públicas supranacionais, tais como o Tribunal de Justiça da União Europeia ou o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, assumiram bastante protagonismo no amplo leque da Justiça Desportiva, certo também é que o Tribunal Arbitral do Desporto (CAS/TAS), em Lausanne, já leva décadas de afirmação como o verdadeiro “Tribunal Internacional do Desporto”, gizado pelo antigo Presidente do Comité Olímpico Internacional, Juan Antonio Samaranch. Num jogo entre o público e o privado, dir-se-á que o privado já leva clara vantagem no marcador…




    A par da arbitragem, mas com menor frequência e preponderância, o desporto também vem crescentemente atraindo outros mecanismos alternativos de resolução de litígios, quais sejam, a conciliação e, sobretudo, a mediação – aqui o mediador (de conflitos), terceiro imparcial e neutro, não tem um poder de decisão nem apresenta uma solução imposta às partes, sendo que a solução será sempre aceite por estas, que são quem toma a decisão, para a qual trabalham (sendo até por isso mais elevada a probabilidade de mais facilmente a acatarem).




    A Justiça Desportiva é, pois, um tema de grande relevância e, no seu seio, destaca-se, cada vez mais, o papel que a arbitragem e a mediação vêm assumindo, com particular relevo para os acórdãos do CAS/TAS, que tanta tinta contêm e geram, em paralelo, potenciando doutrina de grande envergadura, tal a atração dos juristas pelo Mundo afora para perceber, na forma e na substância, como e com que efeito se decide em Lausanne.




    Um dos juristas motivados por esse desígnio é o autor desta obra, o Mestre André Monção, que, através dela, vem contribuir para se aclarar e aprofundar a temática da arbitragem e da mediação no contexto desportivo, desde logo com uma valência importante: a de fazer um estudo de Direito Comparado entre Portugal e Brasil.




    Nesta obra, ressalta-se ainda a abordagem crítica, assente em sólida e diversificada fundamentação teórica, em torno do contributo que, nos planos internos, mas acima de tudo na uniformização decisória do CAS/TAS, a arbitragem (mais do que a mediação) tem dado para a afirmação da chamada Lex Sportiva, com todas as ramificações jurídicas daí advenientes.




    Releva, ainda, neste estudo ora dado à estampa, uma preocupação muito prática do autor em aferir de que forma as decisões do CAS atingem a necessária “vinculatividade”, ajudando o leitor nesse desiderato, de forma simples, mas sempre amplamente justificada.




    Tenho, pois, grata satisfação de me associar a esta obra, honra e sorte que a vida me proporcionou, depois de, num primeiro momento, me ter proporcionado ter conhecido o André, precisamente na tarefa de Orientador da sua Dissertação de Mestrado, na Universidade Autónoma de Lisboa. Ora, é essa Tese que aqui se edita, ganhando um mérito adicional: o de aproximar a Academia da Sociedade Civil luso-brasileira.




    Está, de facto, de parabéns o autor deste livro, pelo que fez como Mestrando e pelo que hoje, já reputado Mestre, continua a fazer. E, sim, confio que a continuidade seja o mote: venha o Doutoramento, e, depois, novo livro!




    Alexandre Miguel Mestre




    Advogado. Doutor em Direito Europeu do Desporto pela Edge Hill University (Inglaterra). Mestre em Direito e Gestão Desportiva pela ISDE-IUSPORT (Espanha). Autor de diversos livros e artigos científicos. Ex-Secretário de Estado do Desporto e Juventude de Portugal (2011-2013). Membro Independente da UEFA Governance and Compliance Committee. Docente no ensino superior desde 1998, lecionando atualmente na área do Direito do Desporto. Em Portugal, ensina na Universidade Autónoma de Lisboa - UAL, Universidade Europeia e Escola Superior de Desporto de Rio Maior.
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    INTRODUÇÃO




    Inicialmente, importa consignar que o enunciado deste livro, a mediação e a arbitragem esportiva em nível internacional, demarcando-se o objeto de análise à atuação do Tribunal Arbitral do Esporte (Tribunal Arbitral du Sport - TAS, em francês, ou Court of Arbitration for Sport - CAS, em inglês) como instância máxima na resolução de conflitos, encontra íntima ligação com a realidade cada vez mais regularmente vivenciada no mundo do esporte, mostrando-se, de plano, bastante pertinente.




    Esta assertiva nos permite afirmar que a questão merece um estudo pormenorizado, principalmente pelo momento histórico que está a nos indicar um crescimento do uso dessas ferramentas como mecanismo de estímulo à pax desportiva. A mediação e a arbitragem, com cada vez maior frequência, têm se mostrado eficientes mecanismos opcionais para solucionar contendas nas mais amplas áreas, especialmente no âmbito desportivo.




    Necessário se faz aqui, inicialmente, delimitarmos as diferenças entre a mediação e a arbitragem, que, muitas vezes, mesmo na análise de profissionais qualificados, acaba gerando certa controvérsia.




    Em breve síntese, na mediação, a intensão é resgatar-se o relacionamento entre os envolvidos, e, exatamente por isso, são as próprias partes que definem uma solução para a lide. O mediador se utiliza de diversas técnicas para, inicialmente, tentar restabelecer o diálogo entre os partícipes, objetivando tratar da divergência em si, para, somente num segundo momento, então, nortear a solução. O mediador acaba não interferindo diretamente, busca apenas, ao restabelecer o diálogo, que os envolvidos cheguem a um acordo sozinhos, obtendo, assim, suas próprias soluções.




    Por sua vez, a arbitragem nasce no instante em que os envolvidos não conseguem resolver de modo amistoso a controvérsia. Eles, portanto, autorizam que um terceiro, o árbitro, perito no assunto em discussão, decida a demanda. Essa decisão, por força de lei, tem a mesma eficácia de uma sentença judicial transitada em julgado, tendo em vista que não admite recurso capaz de reformá-la.




    A arbitragem é uma forma rotineiramente utilizada na solução de litígios oriundos do esporte1, ao passo que a mediação, embora de larga aplicação em outros ramos, ainda tem se mostrado bastante tímida no Direito Desportivo2, restando como alternativa de forma esporádica e em casos pontuais.




    Este fato social e suas consequências, por não estarem apartados do Direito, motivaram regulamentações e aos poucos começam a atrair os olhos da doutrina.




    A presente obra, dessa forma, pretende investigar as estruturas do TAS/CAS e, fazendo um breve cotejo entre o Direito português e o brasileiro, demonstrar como a efetividade e a vinculatividade de suas decisões pode ajudar a pacificar os conflitos surgidos no Direito Desportivo internacional de forma rápida e definitiva.




    É corrente que, no Brasil, o ano de 2015 torna-se um marco nesse assunto, ao trazer a reforma do códex base do processo brasileiro. O Código de Processo Civil/2015 - que entrou em vigor somente no ano de 2016 - é basilar em qualquer prática processual brasileira, que inclui, obviamente, o Direito Desportivo. Nesse sentido, a reforma processual trouxe novidades que robustecem a alçada do desporto.




    Ao nos debruçarmos sobre as mudanças efetuadas, culminamos por visualizar um novo modelo bastante conhecido, principalmente do direito norte-americano, qual seja, o chamado Alternative Dispute Resolutions (ADR)3. Com os olhos nesse modelo, processualistas brasileiros, e também portugueses, têm voltado seus estudos a estes meios alternativos de solução de divergências - negociação, mediação, conciliação, arbitragem, entre outros - sempre com o intuito de buscar respostas céleres e adequadas para os litígios.




    Foi a evolução desses estudos que culminou no que restou explícito no art. 3º do CPC/2015:




    Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito.




    § 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.




    § 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos.




    § 3º A Conciliação, a Mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.




    Na realidade, o ordenamento jurídico no Brasil vem evoluindo em direção à conciliação das demandas desde a promulgação da Lei de Arbitragem, a Lei n.º 9.307 de 1996. Primeiro, na área comercial, posteriormente, em outras áreas, como a área desportiva, na qual, de certa forma, tal mecanismo para a solução de litígios já era utilizado em tribunais suis generis.




    Aliás, é fato que o desporto sempre fez uso desses procedimentos, por encontrar neles duas peculiaridades que não estão presentes na justiça estatal: a especialização dos juízes em matéria desportiva e a celeridade da metodologia utilizada nos julgamentos.




    Em Portugal, por seu turno, a arbitragem já possui legislação própria desde 1986, por meio da Lei n.º 31/86, de 29 de Agosto, a chamada Lei de Arbitragem Voluntária - LAV, inspirada em padrões de convenções internacionais, a exemplo da Lei-Modelo da Uncitral de 1985 (modificada em 2006) e da Convenção de Nova York de 1958. Após 25 anos de vigência, a LAV foi reformulada e atualizada, sendo substituída pela Lei n.º 63/2011, de 14 de Dezembro, que vigora nos dias atuais.




    Por sua vez, com a publicação da Lei de Mediação, a Lei n.º 29/2013, de 19 de Abril, adaptou-se no ordenamento jurídico português uma definição geral de mediação e mediador, conforme, aliás, nos descreve o Professor Alexandre Miguel Mestre:




    A forma de resolução alternativa de litígios realizada por entidades públicas ou privadas, através da qual duas ou mais partes em litígio procuram voluntariamente alcançar um acordo com assistência de um mediador de conflitos. O mediador de conflitos é por seu turno, definido como um terceiro imparcial e independente desprovido de poderes de imposição aos mediados, que os auxilia nas tentativas de construção de um acordo final sobre o objeto de litígio4.




    Também no ano de 2013, a Lei n.º 74, de 6 de Setembro, aprovou a criação do Tribunal Arbitral do Desporto - TAD. Nos dizeres de Alexandre Miguel Mestre, “o conteúdo da Lei do TAD, bem como sua sistemática são também reveladores da diferença entre Arbitragem e Mediação”5.




    Há algumas décadas, o Poder Judiciário se vê compelido a manejar vários problemas no exercício de sua principal função, qual seja, a de solucionar conflitos de interesses, de forma célere e efetiva, com justiça. Devido à elevada litigiosidade e excessiva quantidade de demandas, a prestação jurisdicional apresenta-se demorada e insuficiente em razão das necessidades dos cidadãos.




    Ante esse panorama, torna-se substancial a procura por meios que se evidenciem mais apropriados a uma resolução de litígios, aptos a satisfazer integralmente as partes envolvidas, limitando, por consequência, o grau de litigiosidade. Em outras palavras, é necessário buscar uma pacificação social efetiva.




    Emerge, daí, a ideia de tratamento apropriado das contendas provenientes do Direito Desportivo - um ramo que há pouco passou a receber tratamento como autônomo - com enfoque particular nos métodos consensuais de resolução de conflitos, em especial a mediação e a arbitragem.




    




    

      

        1 No decorrer deste livro, utilizaremos propositadamente as palavras esporte e desporto (como é comumente utilizada no português praticado em Portugal) como sinônimas, embora haja alguma discussão na doutrina minoritária se os termos têm o mesmo significado, fato que desconsideraremos nesta obra.


      




      

        2 Direito Desportivo (denominação usual na academia jurídica brasileira) ou Direito do Desporto (vocábulo comumente utilizado no ensino jurídico lusitano) refere-se à disciplina do Direito que envolve o estudo da fenomenologia jurídico-esportiva.


      




      

        3 Resolução Alternativa de Conflitos, em tradução livre.


      




      

        4 MESTRE, Alexandre Miguel. Mediação: um “parente pobre” no novo Tribunal Arbitral de Desporto? In: Estudos Comemorativos dos 20 Anos da Abreu Advogados. Vol. 1, n.º 04, pp. 65-100. Coimbra: Almedina, 2015, p. 67.


      




      

        5 MESTRE, Alexandre Miguel. op. cit., p. 66.


      


    


  




  

    1. ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO DESPORTO E JUSTIÇA DESPORTIVA




    1.1. AS ORDENS JURÍDICAS TRANSNACIONAIS E O SURGIMENTO DAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS DESPORTIVAS




    A composição atual de nossa sociedade surgiu de uma marcha progressiva de generalização dos vínculos humanos nos extratos de outros tantos sistemas sociais, os quais se acentuaram nas últimas décadas do século XX, configurando o que chamamos de globalização.




    Vale observar que, mesmo em processo de grande intensificação nos últimos tempos, a globalização não é um fenômeno recente, tendo por marco a época das grandes navegações associada, à expansão do capitalismo. Historicamente, essa dinâmica está fortemente agregada às próprias formas complexas do capitalismo, às mudanças ocorridas com o comércio transfronteiriço e à afluência das riquezas em escala internacional.




    Nessa nova ordem mundial, surge a concepção metafórica de, ao lado do grande salto tecnológico do século passado, ter se iniciado uma espécie de “não territorialidade” da convivência social, abarcando a ideia de mundo como uma grande aldeia global.




    Seguindo essa ideia, Octavio Ianni assim conceitua:




    A aldeia global está sendo desenhada, tecida, colorida, sonorizada e movimentada por todo um complexo de elementos díspares, convergentes e contraditórios, antigos e renovados, novos e desconhecidos. Formam redes de signos, símbolos e linguagens, envolvendo publicações e emissões, ondas e telecomunicações. Compreendem as relações, os processos e as estruturas de dominação política e de apropriação econômica que se desenvolvem além de toda e qualquer fronteira, desterritorializando coisas, gentes e ideias, realidades e imaginários6.




    Esse atual modelo organizacional tem como característica o aumento dos poderes transnacionais, dos quais despontam novos ordenamentos jurídicos criados por grupos ou instituições privadas, dentro de regras únicas, tanto de conduta quanto de sanção, para casos de violação. Tais ordenamentos trabalham preenchendo as lacunas ou mesmo dentro das normatizações do Estado, como é o caso da lex sportiva.




    Sobre o tema, nos leciona o Professor Marcelo Neves:




    O fato é que, mais recentemente, com a maior integração da sociedade mundial, esses problemas tornaram-se insuscetíveis de serem tratados por uma única ordem jurídica estatal no âmbito do respectivo território.




    Cada vez mais, problemas de direitos humanos ou fundamentais e de controle e limitação do poder tornam-se concomitantes relevantes para mais de uma ordem jurídica, muitas vezes não estatais, que são chamadas ou instadas a oferecer respostas para sua solução7.




    Dentre todos os acontecimentos em sociedade, provavelmente é o desporto que detém a maior particularidade de lançar seu olhar com mais relativização entre as fronteiras nacionais. Essa característica serviu para que se estruturasse não só o movimento desportivo de forma internacional, como para que fossem criadas entidades e normas uniformes em meio a tantos tópicos da prática desportiva amadora ou profissional.




    Essa coesão social e universal do esporte é assim explicitada por Álvaro Melo Filho:




    (...) a) a ONU reúne 176 nações, enquanto a FIFA congrega 200 países; b) as roupas desportivas (trainings, tênis, e etc.) estão incorporados ao modus vivendi da sociedade atual, daí proclamar-se o desporto como um “meio de civilização”; c) o espaço ocupado pelo desporto na imprensa escrita, falada e televisada é abundante em qualidade e quantidade, por ser uma temática de primeira magnitude; d) a copa do mundo da França é assistida por 41 bilhões de telespectadores e o futebol gera empregos diretos indiretos para 450 milhões de pessoas com um movimento financeiro anual de 250 bilhões de dólares; e) a progressiva mercantilização do desporto fá-lo corresponder, presentemente, a 2,8% do comércio mundial8.




    Segundo Gabriel Real Ferrer9, o movimento desportivo, de forma verdadeiramente organizada, consolidou-se, de fato, em meados do Século XVIII, quando houve o surgimento, na Inglaterra, de inúmeras associações e agremiações destinadas à prática das mais variadas modalidades desportivas, merecendo destaque, pelo pioneirismo o Jockey Club, fundado em 1750, e o Society of St Andrews Golfers, fundado em 1754. Essa tendência se alastrou rapidamente por todo o restante da Europa e, em momento posterior, pelos países sul-americanos.




    Como esclarece Rodrigo Steinmann Bayer:




    A proliferação destas associações provocou o nascimento de uma nova demanda: a de articular essas associações e desenvolver as competições desportivas, fazendo-se necessário a criação de um organismo hábil a fomentar a unidade e a coordenação das respectivas modalidades desportivas no país10.




    Nesse contexto, na segunda metade do Século XIX, também na Inglaterra, foram constituídas as primeiras Federações Desportivas – a Football Association (1863), a Bycyclist’s Union (1878) e a Amateur Boxing Association (1884) – tendo como características serem associações de caráter nacional, com o escopo disciplinar, organizar e estruturar os campeonatos desportivos dessas modalidades já existentes11.




    Por outro lado, a reprodução do modelo associativo inglês pelos demais países da Europa provocou o interesse pela realização de competições entre clubes sediados em países distintos, o que fez com que surgisse a necessidade de criação de um organismo que fosse capaz de organizar eventos esportivos de natureza internacional12.




    Assim, no ano de 1885, na Suíça, foi fundada a primeira Federação Desportiva Internacional, a Union Ciclyste Internationale, tendo a entidade como papel principal uniformizar as diretrizes internacionais do ciclismo, prevalecendo suas regras sobre as normas desportivas dos países filiados. Nesse aspecto, as regras da entidade passariam a ser aplicadas para os atletas que recorriam às disputas em países vizinhos e, também, disciplinariam as provas que atravessavam territórios de vários países de pequena extensão territorial.




    Em 1894, na França, foi criado o Comitê Olímpico Internacional (COI), por idealização do Barão Pierre de Coubertin, que tinha como sonho reorganizar os Jogos Olímpicos que eram realizados na Grécia Antiga, há, aproximadamente, 15 Séculos atrás. Também na França, em 1904, foi fundada a Fédération Internationale de Football Association (FIFA), entidade responsável por regular a prática do futebol e que, hoje, conta com 204 países filiados, número que impressiona por ser superior, inclusive, ao de membros da Organização das Nações Unidas (ONU).




    Nas décadas seguintes, especialmente na primeira metade do Século XX, várias outras Federações Internacionais se constituíram, “sedimentando uma ordem jurídica desportiva, de formação espontânea, assente na vontade associativa privada, sem interferência dos poderes públicos”13. Por sua vez, é forçoso concluir que foi com a internacionalização das FI’s de cada modalidade que se tornou possível a uniformização mundial do regramento e posicionamentos no âmbito profissional do esporte.




    1.2. SISTEMA ASSOCIATIVO INTERNACIONAL




    Antes de tudo, devemos esclarecer que o sistema desportivo é organizado com base na livre associação e adesão das entidades privadas que o compõem. Sendo uma opção das partes, por óbvio, isso traz como consequência a submissão a direitos e deveres. Nesse contexto, entidades desportivas possuem a liberdade de organizarem campeonatos a seu modo, com suas regras, com fulcro na autonomia da vontade daqueles que delas fazem parte.




    Partindo desse pressuposto, não é incomum que entidades desportivas se encontrem fora do sistema dito “oficial” (que é o sistema olímpico, como veremos mais adiante), a exemplo do que ocorre nas ligas norte-americanas, como a NBA (National Basketball Association, de basquete), a NFL (Natitonal Football League, de futebol americano), a MLB (Major League Baseball, de beisebol), a NHL (National Hockey League, de hóquei sobre o gelo), dentre outras.




    Recentemente, no ano de 2008, tivemos no Brasil a fundação da Liga Nacional de Basquete - LNB, que criou um campeonato nacional “alternativo”, independente da Confederação Brasileira de Basquete - CBB. O sucesso dessa entidade desportiva foi tão grande que fez com que, por meio de negociação, a CBB abdicasse de organizar seu torneio nacional e permanecesse com a competência para a tutela da seleção brasileira e outros afazeres burocráticos, deixando para a LNB a gestão de seu campeonato nacional, reconhecido, para todos os fins, pela própria CBB.




    Podemos classificar a estrutura do Sistema Associativo Internacional como piramidal, na qual temos, no topo, o Comitê Olímpico Internacional - COI. Logo abaixo, estão as Federações Internacionais - FI’s, os Comitês Olímpicos Nacionais - CON’s, seguindo-se, nesta visão, as Federações Nacionais, que, por sua vez, situam-se acima das Federações Regionais (ou estaduais, no caso brasileiro). E, finalmente, como base da pirâmide, os clubes e os atletas, estes de forma individual ou vinculados a clubes.




    Note-se que as diretrizes vêm do topo piramidal, sendo o COI quem determina o regramento que deve ser adotado por todas as entidades que se situam abaixo dele, as quais, para fazerem parte e integrarem o sistema, devem ser reconhecidas pelo próprio COI.




    1.2.1. Comitê Olímpico Internacional - COI




    O Comitê Olímpico Internacional - COI, como já referido anteriormente, é uma Organização Não-Governamental (ONG), constituída sob a forma de associação, com sede na cidade de Lausanne, na Suíça (Capital Olímpica), regido pela Carta Olímpica14 e por um conjunto de regras para a organização dos Jogos Olímpicos e impulsionamento do Movimento Olímpico.




    De acordo com a Regra 7 da Carta Olímpica, são de propriedade exclusiva do COI os Jogos Olímpicos e todas as marcas registradas, direitos autorais e quaisquer outros direitos de propriedade que estejam associados aos jogos:




    Regra 7. Direitos sobre os Jogos Olímpicos e as propriedades olímpicas




    (...)




    2. Os Jogos Olímpicos são propriedade exclusiva do COI que é titular de todos os direitos e todos os deveres relacionados com estes, nomeadamente os direitos relativos à sua organização, exploração, transmissão, registro, representação, reprodução, acesso e disseminação sob qualquer forma e através de qualquer meio ou mecanismo existente ou futuro.15




    Importante destacar que o COI é autônomo e não sofre interferência do poder público, mesmo que venha a receber recursos públicos. Atualmente, o COI reconhece 206 Comitês Olímpicos Nacionais.




    Nos dizeres do próprio Comitê, em autodefinição:




    O Comitê Olímpico Internacional (COI) é uma organização internacional independente, sem fins lucrativos, comprometida em construir um mundo melhor através do esporte. Criado em 23 de junho de 1894, pouco menos de dois anos antes dos primeiros Jogos Olímpicos da era moderna, em abril de 1896, o COI é a autoridade suprema do Movimento Olímpico.




    Como líder do Movimento Olímpico, o COI atua como um catalisador da colaboração entre todas as partes da família olímpica, desde os NOCs, as FIs, os atletas e os OCOGs aos Parceiros Olímpicos Mundiais, parceiros de transmissão e Nações Unidas (ONU), agências e pastoreia o sucesso por meio de uma ampla gama de programas e projetos. Com base nisto, assegura a celebração regular dos Jogos Olímpicos, apoia todas as organizações afiliadas do Movimento Olímpico e incentiva fortemente, por meios apropriados, a promoção dos valores olímpicos16. (Tradução livre)




    Em virtude do decreto do Governo Federal suíço de 17 de setembro de 1981, o COI tem um status legal especial, exclusivo para uma Organização Não-Governamental, que permite isenção de impostos, contratar um número ilimitado de trabalhadores estrangeiros e a entrada na Suíça, sem qualquer tipo de burocracia, para todos os seus membros.




    Os membros do COI, atualmente em número de 101, são pessoas físicas (singulares) representantes do COI em seus respectivos países, e não delegados de seu país no COI. Conforme declarado na Carta Olímpica: “Os membros do COI representam e promovem os interesses do COI e do Movimento Olímpico em seus países e nas organizações do Movimento Olímpico em que atuam”.




    Os membros do COI, pessoas individuais, são eleitos para um mandato de 8 anos, podendo ser reeleitos. A perda da condição de membro pode ocorrer por vários motivos, dentre eles, atingir o limite máximo de 70 anos de idade, deixar de pertencer à comissão de atletas, não participar das sessões durante 2 anos consecutivos, dentre outros.




    A Regra 16 da Carta Olímpica coloca à disposição dos membros do COI os aspectos de elegibilidade, eleição, admissão e o estatuto dos membros. Dois aspectos merecem destaque, e assim o faz o Professor Alexandre Mestre:




    (i) o CIO não é uma confederação de CNO; os seus membros são pessoas físicas, num número total que não deverá exceder os 115, eleitos por um período de oito anos, podendo ser reeleitos por diversos períodos mais; (ii) Os membros do CIO representam e promovem os interesses do CIO e do MO nos seus países e dentro das organizações pertencentes ao MO das quais façam parte17.




    O órgão deliberativo e máximo da entidade - que funciona como uma assembleia geral dos membros do COI e tem o poder de, inclusive, alterar a Carta Olímpica - é denominado Sessão, e se reúne pelo menos uma vez por ano, em lugar determinado pelo COI por meio de processo de votação. São partes complementares desse órgão, também, a Comissão Executiva e o seu Presidente.




    Regra 18. A Sessão




    1. A Sessão é a assembleia geral dos membros do COI. É o órgão supremo do COI. As suas decisões são definitivas. Tem lugar uma Sessão ordinária por ano. Podem ser convocadas Sessões Extraordinárias pelo Presidente ou mediante pedido escrito de pelo menos um terço dos membros.18




    As decisões do COI, baseadas na Carta Olímpica, são definitivas. Todo questionamento referente à sua aplicação ou interpretação somente poderá ser dirimida pela própria Comissão Executiva e, em determinados casos, pelo TAS/CAS.




    A Comissão Executiva do COI é formada pelo Presidente, quatro Vice-Presidentes e dez outros membros, todos eleitos pela Sessão, para um mandato de 4 anos e por meio de votação secreta (maioria simples). As decisões da Sessão são definitivas e, contra elas, cabe recurso apenas para o TAS/CAS.




    Podem, ainda, ser formadas outras comissões, a exemplo das já existentes Comissão de Atletas, Comissão de Ética, Comissão do Programa Olímpico, Comissão de Coordenação dos Jogos Olímpicos, dentre outras.




    Cada arquivo de candidatura é analisado pela Comissão Eleitoral de Membros do COI e depois encaminhado à Comissão Executiva. Esta última submete suas propostas à Sessão, que elege novos membros por votação secreta. Desta forma, sempre que se queira integrar um novo membro ao COI, são os atuais membros que irão decidir sobre sua aceitação ou não19.




    Esta forma cria uma visível dificuldade de renovação nos quadros de seus membros, e isso é uma espécie de herança do posicionamento do Barão Pierre de Coubertin, que defendia uma forma de perpetuidade aos membros do COI. Nos dizeres de Alexandre Miguel Mestre:




    Estamos, em rigor, no domínio de um método de cooptação: muito embora seja a Sessão quem elege os membros - existe, então, uma eleição - a verdade é que essa eleição é feita com base numa proposta elaborada e apresentada pela Comissão Executiva do COI, não podendo ser alvo de qualquer modificação ulterior.




    Neste contexto, embora formalmente o método assente numa estrutura democrática, em que a Sessão elege, a verdade é que a estrutura não parte da base para o topo da pirâmide, mas sim o inverso: na prática a estrutura é hierárquico-descendente, concentrando-se na Comissão Executiva do COI o poder de designação da grande maioria dos membros, sem que importantes constituintes do Movimento Olímpico como Federações Internacionais, Associações de Federações Internacionais ou Associações de Comitês Olímpicos Nacionais detenham qualquer poder para proporem uma candidatura20.




    A Carta Olímpica, como mencionado, é o documento no qual estão inseridos os princípios para a organização das Olimpíadas e do Movimento Olímpico, e vem sofrendo mudanças ao longo dos anos, se modernizando e buscando se adequar à realidade através do tempo, com novas regras, doutrinas e ensinamentos. Sua última atualização ocorreu no ano de 2015.




    O Professor Alexandre Miguel Mestre narra que, somente em 1924, os ordenamentos olímpicos receberam o nome de Carta:




    Certo é que o crescimento dos JO e do próprio CIO forçaram a passagem da utopia ao pragmatismo, progressivamente fazendo emergir o ‘Direito Olímpico’, no topo do qual se encontra hoje a CO, enquanto pacto fundador ou fonte originária da ordem jurídica olímpica.




    Foi em 1924 que pela primeira vez foi empregue o termo ‘Carta’, embora o diluído noutros textos. Elaborada no Congresso de Paris, em 1914, e aprovada em 1921, após os JO de Antuérpia de 1920, a ‘Carta dos Jogos Olímpicos’ veio a ser integrada, em 1924, enquanto subtítulo empregue durante mais de vinte anos, só reaparecendo nas ‘Regras Olímpicas’ que vigoraram de 1946 a 1955, e enquanto subtítulo.




    Nunca se percebeu verdadeiramente uma coerência lógica do legislador na sistematização das regras olímpicas, desde logo fruto de constantes modificações, o que motivou múltiplas críticas da doutrina21.




    Por sua vez, Mariana Rosignoli define o Olimpismo como:




    (...) uma filosofia de vida que mescla e valoriza as qualidades do corpo, da vontade e do espírito e alia o desporto à cultura e educação. Seu objetivo é utilizar o desporto para o desenvolvimento humano na promoção de uma sociedade pacífica e com valorização da dignidade humana22.




    O Movimento Olímpico abrange organizações, atletas e outras pessoas que concordam em ser guiadas pelos princípios da Carta Olímpica. A composição e organização geral estão regulados pelo Capítulo 1 da Carta. O Movimento Olímpico é composto por três componentes principais: a) Comitê Olímpico Internacional; b) Federações Internacionais; e c) Comitês Olímpicos Nacionais.




    O próprio COI define o objetivo do Movimento Olímpico:




    O objetivo do Movimento Olímpico é contribuir para a construção de um mundo pacífico e melhor através da educação dos jovens por meio do desporto praticado sem discriminação de qualquer tipo, num espírito de amizade, solidariedade e fair play23.




    1.2.2. Comitês Olímpicos Nacionais




    O Professor Gustavo Lopes Pires de Souza assim define:




    Juntamente com o Comitê Olímpico Internacional, no contexto do ‘Movimento Olímpico’, estão os Comitês Olímpicos Nacionais que são reconhecidos pelo próprio COI e têm o dever de zelar pelo desenvolvimento e proteção do Movimento Olímpico e do esporte em geral. Encarregam-se da participação de seus países nos Jogos Olímpicos e de organizá-los quando seu território os recebe. Além disso, desenvolvem funções atinentes à promoção e divulgação do esporte, apoio aos esportistas e formação dos técnicos24.




    Com previsão de criação na Carta Olímpica, os Comitês Olímpicos Nacionais - CON’s, além das funções já elencadas, têm a missão de desenvolver, promover e proteger o movimento Olímpico em seus respectivos países, bem como as funções atinentes à promoção e divulgação do esporte (inclusive nas escolas), apoio aos esportistas e formação dos técnicos e dirigentes (por meio de cursos). Possuem a missão, outrossim, de combater todo tipo de discriminação e violência no esporte. Atualmente, existem 205 Comitês Olímpicos Nacionais reconhecidos pelo COI.




    Os CON’s são entidades compostas por federações desportivas nacionais em atividade, que dispõem de estatutos em conformidade com a Carta Olímpica, e que possuem órgãos eleitos por um mandado de 4 anos, podendo ser reeleitos, funcionando de forma transparente e democrática, devendo convocar assembleia geral de membros pelo menos uma vez por ano.




    Seguindo os ditames inerentes à participação na estrutura do COI, como por exemplo um número mínimo de Federações de esportes olímpicos igualmente ligadas às Federações Internacionais, os CON’s têm, assim, jurisdição desportiva dentro das fronteiras do país.




    De acordo com os estatutos do COI, podem fazer parte desse Comitê as Federações Nacionais afiliadas a uma Federação Internacional reconhecida pelo COI, cujos esportes não figurem no programa olímpico e, ainda, outras organizações de caráter desportivo com vocação desportiva, e as pessoas individuais que sejam capazes de reforçar a eficácia da entidade ou que tenham prestado serviços relevantes à causa esportiva e ao Olimpismo.




    Os CON’s têm a competência exclusiva para representar seus respectivos países nos Jogos Olímpicos e nas competições multidesportivas regionais, continentais e mundiais patrocinadas pelo COI. Ainda, é dos Comitês Olímpicos Nacionais, também, a competência exclusiva para designar a cidade que poderá lançar-se como candidata à organização dos Jogos Olímpicos em seus respectivos países.




    A jurisdição territorial de um Comitê Olímpico Nacional deve coincidir com os limites do país que ele representa. Por país, deve-se entender o que estabelece a Regra 31 da Carta Olímpica, ou seja, um Estado independente reconhecido pela comunidade internacional (o que se pressupõe que seja reconhecido pela ONU). Ademais, só poderá existir um CON por território, o que significa que um mesmo espaço territorial não pode pertencer a mais de um Comitê Olímpico Nacional.




    Em relação ao financiamento, os CON’s recebem recursos do COI (tanto da Solidariedade Olímpica25 quanto do Programa de Parceiros Olímpicos - TOP), subvenções para a realização de atividades ou da participação em competições, comercialização de direitos (sobre sua equipe olímpica, símbolos etc.), entre outras rendas, como as decorrentes sobre o próprio patrimônio, atividades, patrocínios de empresas de capital exclusivamente privado ou misto (público e privado) etc.




    Os Comitês Olímpicos Nacionais se regem por seus próprios estatutos, devidamente registrados e aprovados pelo COI, os quais devem respeitar o disposto na Carta Olímpica, que constitui, além disso, a norma complementar para tudo aquilo que não está previsto nos referidos estatutos. Outrossim, são aplicadas aos CON’s as restantes normas do Movimento Olímpico (Código de Ética, Código de Arbitragem Desportiva, Código Mundial de Antidopagem etc.).




    No ano de 1968, no México, os Comitês Olímpicos Nacionais instituíram a Assembleia Geral Permanente dos Comitês Olímpicos Nacionais que, em 1978, transformou-se na Associação dos Comitês Olímpicos Nacionais.




    Ainda, destaca-se que pode haver a existência de outros entes associativos continentais relacionados com os Comitês Olímpicos Nacionais: Associação de Comitês Olímpicos Nacionais da África, Conselho Olímpico da Ásia, Organização Desportiva Panamericana, Comitês Olímpicos Europeus e Comitês Olímpicos Nacionais da Oceania.




    Fundado em 1912 - e reconhecido pelo COI no mesmo ano - com o objetivo de viabilizar a participação de Portugal nos Jogos Olímpicos de Estocolmo (1912), o Comité Olímpico de Portugal - COP é a entidade máxima do desporto no país, responsável pela organização dos esportes olímpicos e por regular as competições que qualificam os atletas para as provas dos Jogos Olímpicos. Portugal foi a 13ª nação a juntar-se ao Movimento Olímpico.




    O COP possui previsão legal no art. 12º da Lei n.º 5/2007 (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto):




    Artigo 12.º




    Comité Olímpico de Portugal




    1 - O Comité Olímpico de Portugal é uma associação sem fins lucrativos, dotada de personalidade jurídica, que se rege pelos seus estatutos e regulamentos, no respeito pela lei e pela Carta Olímpica Internacional.




    2 - O Comité Olímpico de Portugal tem competência exclusiva para constituir, organizar e dirigir a delegação portuguesa participante nos Jogos Olímpicos e nas demais competições desportivas realizadas sob a égide do Comité Olímpico Internacional, colaborando na sua preparação e estimulando a prática das actividades aí representadas.




    3 - O Comité Olímpico de Portugal mantém actualizado o registo dos praticantes desportivos olímpicos.




    4 - O Comité Olímpico de Portugal tem direito ao uso exclusivo dos símbolos olímpicos em território nacional, nos termos da lei.




    No que diz respeito, especificamente, à questão financeira e fiscal do COP, vale reproduzir o que escreveu o Professor Doutor Alexandre Miguel Mestre em sua obra Direito e Jogos Olímpicos:




    No domínio do apoio financeiro e fiscal, comece-se por fazer referência ao parágrafo 1.º da Portaria n.º 738/91, de 1 de Agosto, que institui formas específicas de apoio aos que desempenham funções no âmbito do subsistema de alta competição, ao abrigo do qual o COP pode apresentar propostas de concessão de comparticipações para bolsas de especialização, até 50% do respectivo montante global, para fomentar a formação especializada dos técnicos e dos dirigentes que se dedicam especificamente ao subsistema de alta competição.




    Por sua vez, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro - Regime aplicável aos contratos-programa de desenvolvimento desportivo - o COP pode beneficiar a concessão de comparticipações financeiras no âmbito definido pelo diploma.




    Matéria igualmente relevante no plano financeiro prende-se com a concessão de prémios a atletas olímpicos e paraolímpicos. A Portaria n.º 393/97, de 17 de Junho concede prémios aos cidadãos deficientes que se classifiquem num dos três primeiros lugares de provas dos jogos paraolímpicos ou campeonatos do Mundo ou da Europa e da Taça do Mundo de Boccia. Por sua vez, a Portaria n.º 211/98, de 3 de Abril, fixa o valor dos prémios a atribuir aos praticantes desportivos das disciplinas das modalidades integradas no programa olímpico que se classificarem num dos três primeiros lugares dos jogos olímpicos e dos campeonatos do mundo e da Europa, no escalão absoluto26.




    Até a edição dos Jogos Olímpicos de 2020, em Tóquio, Portugal esteve representado em 25 edições do evento - e ainda em 9 edições dos Jogos Olímpicos de Inverno - tendo conquistado 28 medalhas (5 de ouro, 9 de prata e 14 de bronze). Todas as medalhas de ouro obtidas pelo país foram no atletismo, em categorias individuais, sendo a primeira delas conquistada em Los Angeles, em 1984, com o atleta Carlos Lopes (maratona), e a última delas na edição de Tóquio, em 2020, com o saltador Pedro Pablo Pichardo (triplo salto).




    Por sua vez, o Comitê Olímpico Brasileiro - COB foi fundando poucos anos depois, em 1914, sendo assim definido em seu website:




    O Comitê Olímpico do Brasil (COB) é uma organização não governamental, filiada ao Comitê Olímpico Internacional (COI), que trabalha na gestão técnica, administrativa e política do esporte nacional. A missão do COB é desenvolver e representar com excelência o esporte de alto rendimento do Brasil, trabalhando na melhoria de resultados esportivos do Time Brasil, elevando a maturidade de gestão do COB e Confederações filiadas e fortalecendo a imagem do esporte olímpico brasileiro. É dever do COB ainda proteger e promover os valores olímpicos em território nacional.




    Ao longo de seus 107 anos de existência (fundado em 8 de junho de 1914), o COB já levou o Brasil à conquista de 150 medalhas (37 de ouro, 42 de prata, 71 de bronze) em Jogos Olímpicos e 37 medalhas em Jogos Olímpicos da Juventude (11 de ouro, 15 de prata e 11 de bronze).




    A principal fonte de recursos do COB para o cumprimento de seus objetivos estratégicos é oriunda da Lei Federal 13.756/2018, que destina um percentual da arrecadação das Loterias Federais ao esporte. Os recursos são geridos respeitando os preceitos de administração pública e transparência, tendo seu uso auditado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pela Controladoria Geral da União (CGU)27.




    1.2.3. Federações Desportivas Internacionais




    A fim de desenvolver e promover o Movimento Olímpico, o COI pode reconhecer como Federação Desportiva Internacional - ou simplesmente Federação Internacional (FI) - as organizações internacionais não-governamentais que administram um ou vários esportes em nível mundial, e que englobam as organizações que administram tais esportes no âmbito nacional.




    A Federação Internacional mais antiga de que se tem notícia foi a “União Internacional de Regatas de Iates”, fundada em 1875. Anos mais tarde, surgiram o “Clube Internacional de Hipismo”, a “Federação Internacional de Ginástica” e a “Federação Internacional de Sociedades de Remo”.




    Os estatutos, a prática e as atividades das Federações Internacionais devem estar em conformidade (em compliance) com a Carta Olímpica, incluindo a adoção e implementação do Código Mundial Antidopagem. Sob reserva do acima exposto, cada FI mantém a sua independência e autonomia na administração do seu respectivo desporto.




    As FI’s, geralmente, adotam a forma jurídica de associação sem fins lucrativos. Algumas Federações, entretanto, são constituídas sob a forma de sociedades empresárias por ações (companhias), mas com a peculiaridade de serem uma sociedade sem objetivo de lucro, ou seja, uma nonprofit company. Nesse último caso, podemos citar como exemplo a Federação Internacional de Vela e a Federação Internacional de Tênis.




    No que diz respeito ao financiamento, os recursos que sustentam as FI’s costumam vir de quatro origens principais: a) receitas provenientes do Comitê Olímpico Internacional - COI; b) contribuições anuais das Federações Nacionais afiliadas; c) comercialização de direitos; d) rendimentos advindos das competições que organiza (patrocinadores, ingressos, vendas de souvenirs etc.).




    Dentro do Sistema Associativo Internacional, as FI’s estão no centro da pirâmide, pois fazem a conexão entre o COI e os atletas e/ou clubes. Como têm por função gerir, em âmbito internacional, determinada modalidade desportiva, todas as Federações Nacionais desse mesmo esporte, que se associarem a ela, estão submetidas às suas regras. Todas as FI’s estão submetidas à legislação do país onde fica a sua sede.




    Uma FI, para que seja reconhecida pelo COI, tem que aderir às prescrições da Carta Olímpica e, de forma essencial, seguir as regras do Código Mundial Antidoping, que é uma batalha do COI em favor do esporte. Ainda, conforme a Regra 26 da Carta Olímpica, cada FI é obrigada a ser independente e autônoma no que tange à administração da sua categoria desportiva.




    Em dezembro de 2013, por meio de reunião do Comitê Executivo do COI, anunciou-se o reconhecimento provisório da Federação Internacional de Futebol Americano (em inglês, International Federation of American Football), permitindo que o futebol americano possa ser adicionado aos Jogos Olímpicos de 2024, os quais serão realizados na cidade de Paris (França).
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